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SENTENÇA 

RELATÓRIO 

Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei n. 9.099/95. 

FUNDAMENTAÇÃO 

De início, esclareço que os artigos 54 e 55, ambos da Lei n. 9.099/95, estabelecem que o acesso ao Juizado Especial, 

em primeiro grau de jurisdição, independe do pagamento de custas, taxas ou despesas e que não há condenação para o  

vencido em custas e honorários advocatícios, salvo constatada litigância de má-fé. Assim, desnecessária, neste momento, a 

análise de pedido de gratuidade, o qual pode ser renovado com documentos comprobatórios quando da interposição de  

eventual recurso inominado. 

Dando seguimento, verifico que o feito comporta julgamento no estado em que se encontra, nos termos do artigo 355, 

I, do CPC, uma vez que não há necessidade de outras provas. 

PRELIMINARES  

Inadmissibilidade do procedimento sumaríssimo  

A alegação de complexidade não procede. A controvérsia envolve transações bancárias contestadas pelo consumidor,  

cuja análise se mostra possível por meio de prova documental já juntada, sem necessidade de perícia técnica complexa. 

Assim, não se configura hipótese de extinção do feito pelo art. 51, II, da Lei 9.099/95.  Rejeito a preliminar. 

Ilegitimidade passiva e Denunciação da lide 

Não se verifica a alegada ilegitimidade passiva. Nos termos da Teoria da Asserção, as condições da ação são 

analisadas com base na exposição fática contida na inicial. Havendo pertinência subjetiva segundo a narrativa apresentada  

pela parte autora, resta caracterizada a legitimidade passiva. A eventual responsabilidade ou não da parte requerida constitui 

matéria de mérito, a ser examinada no julgamento da causa. 

Ainda, rejeito a preliminar de denunciação da lide, ante a expressa vedação legal, nos termos do art. 10 da Lei n. 

9.099/95 . Ademais, eventual condenação, à parte requerida, não obsta o exercício do direito de regresso contra aquele que 

entender responsável, por meio da via própria.  

Ausência de interesse de agir 
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Foi alegada ausência de interesse de agir em razão da não tentativa de solução extrajudicial. 

Com efeito, embora recomendável, inexiste no ordenamento jurídico a imposição legal no sentido de que o consumidor, 

antes do ajuizamento da ação, deva requerer seu direito na instância administrativa, salvo raras exceções. Ainda que assim não 

fosse, a contestação do mérito da demanda já revela a resistência à pretensão autoral.Rejeito a preliminar. 

Inépcia da Petição Inicial  

Não é o caso de inépcia da inicial, pois a petição expõe de forma suficiente os fatos, fundamentos e pedidos, em 

conformidade com o art. 319 do CPC, assegurando à parte demandada a compreensão da controvérsia e o exercício do 

contraditório. Os demais pontos alegados se referem à questão probatória, cuja análise recai sobre o mérito da demanda.  

Rejeito a preliminar. 

Não havendo outras questões preliminares ou prejudiciais, passo ao exame do mérito. 

MÉRITO 

Trata-se de demanda em que se discute alegada fraude bancária, consistente na realização de transferências via PIX 

para terceiro desconhecido e contratação de empréstimo em nome do autor, após o furto de seu celular. 

Primeiramente, é importante salientar que a relação jurídica estabelecida entre as partes é caracterizada como de 

consumo, sujeita ao regramento estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor – CDC nos termos da Súmula n. 297 do 

Superior Tribunal de Justiça - STJ. Daí decorre a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços em relação aos danos 

causados ao consumidor por defeito relativo à prestação de serviços, tal como está consignado em seu artigo 14, a qual somente 

pode ser afastada nas hipóteses de comprovação de inexistência do defeito ou de culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro 

(art. 14, §3º, do CDC). 

No contexto das operações bancárias, cabe à instituição financeira, ao receber uma ordem de transação via PIX, realizar 

análise da operação com base no perfil do correntista. Se a operação estiver em consonância com o padrão de movimentação 

habitual do usuário, não há elemento objetivo que justifique atuação preventiva ou bloqueio automático da transação pela instituição 

financeira. Por outro lado, transações que destoem significativamente do perfil usual do correntista podem justificar o acionamento 

de mecanismos internos de segurança, tais como bloqueios temporários ou autenticações adicionais. 

Ainda, em relação ao Sistema PIX, regulamentado pelo Banco Central do Brasil, instituiu-se o Mecanismo Especial de 

Devolução – MED, disciplinado nos artigos 41-A a 41-I da Resolução BCB n. 1/2020, de 12/08/2020, com alterações posteriores. 

Vejamos: 

Art. 41-A. Todas as devoluções realizadas no âmbito do Pix, inclusive aquelas de que trata a Seção II 

deste Capítulo: (Incluído, a partir de 1º/11/2021, pela Resolução BCB nº 103, de 8/6/2021, produzindo 

efeitos a partir de 16/11/2021.) 

I - pressupõem a existência de recursos suficientes na conta transacional do usuário recebedor, 

nostermos do contrato mantido com o correspondente participante prestador de serviço de pagamento; 

e (Incluído, a partir de 1º/11/2021, pela Resolução BCB nº 103, de 8/6/2021, produzindo efeitos a partir 

de 16/11/2021.) 

II - deverão ser iniciadas em até 90 (noventa) dias contados da data em que houver sido realizada 

atransação original, exceto quando se tratar de um Pix com finalidade de saque ou da parcela de um 

Pix com finalidade de troco relativa à disponibilização de recursos em espécie. (Redação dada pela 

Resolução BCB nº 167, de 24/11/2021.) 

§1º O disposto no inciso I do caput não se aplica aos casos previstos no art. 41-B, caput, inciso III. 

(Incluído pela Resolução BCB nº 402, de 22/7/2024.) 

§2º Nos casos previstos no art. 41-B, caput, inciso III, o prestador de serviços de pagamento do usuário 

pagador: (Incluído pela Resolução BCB nº 402, de 22/7/2024.) 

I - deve devolver os recursos totais para o usuário pagador, usando recursos próprios, em prazo aser 

definido pelo Banco Central do Brasil em documento específico; e (Incluído pela Resolução BCB nº 402, 

de 22/7/2024.) 
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II - pode solicitar a devolução dos valores para o participante prestador de serviços de pagamento 

dousuário recebedor por meio da funcionalidade do DICT disposta no Capítulo XIII, Seção III, Subseção 

X, que deverão ser devolvidos apenas se existirem recursos suficientes na conta 

transacional do usuário recebedor. (Incluído pela Resolução BCB nº 402, de 22/7/2024.) 

Art. 41-B. O Mecanismo Especial de Devolução é o conjunto de regras e de procedimentos operacionais 

destinado a viabilizar a devolução de um Pix nos casos em que: (Redação dada pela Resolução BCB 

nº 402, de 22/7/2024.) 

I - exista fundada suspeita do uso do arranjo para a prática de fraude; (Incluído pela Resolução BCBnº 

402, de 22/7/2024.) 

II - se verifique falha operacional no sistema de tecnologia da informação de qualquer dosparticipantes 

envolvidos na transação, ressalvado o disposto no inciso III; ou (Incluído pela Resolução BCB nº 402, 

de 22/7/2024.) 

III - o participante prestador de serviços de pagamento do usuário pagador haja autorizado 

ainiciação de uma transação referente ao produto Pix Automático: (Incluído pela Resolução BCB nº 

402, de 22/7/2024.) 

a) quando houver inconsistência entre as instruções de pagamento enviadas pelo prestador deserviços 

de pagamento do usuário recebedor e os parâmetros da autorização concedida pelo usuário 

pagador; (Incluída pela Resolução BCB nº 402, de 22/7/2024.) 

b) quando não houver uma autorização vigente concedida pelo usuário pagador; ou (Incluída pela 

Resolução BCB nº 402, de 22/7/2024.) 

c) indevidamente, por falha operacional do prestador de serviços de pagamento – PSP do 

pagador.(Incluída pela Resolução BCB nº 402, de 22/7/2024.) 

§1º Não se incluem nas hipóteses de devolução de que trata o caput: (Incluído pela Resolução BCB nº 

167, de 24/11/2021.) 

I - as controvérsias relacionadas a aspectos do negócio jurídico subjacente à transação de 

pagamento; e (Incluído pela Resolução BCB nº 167, de 24/11/2021.) 

II - as transações com fundada suspeita de fraude em que os recursos forem destinados à 

contatransacional de um terceiro de boa-fé. (Incluído pela Resolução BCB nº 167, de 24/11/2021.) §2º 

O Mecanismo Especial de Devolução não se aplica ao Pix com finalidade de saque ou à parcela do 

Pix com finalidade de troco relativa à disponibilização de recursos em espécie. (Incluído pela 

Resolução BCB nº 167, de 24/11/2021.) 

§3º Não são considerados como falha operacional, para fins de devolução, os casos em que a transação 

Pix foi devidamente iniciada pelo usuário pagador e o valor indicado na iniciação da transação foi 

corretamente creditado na conta transacional do usuário recebedor. (Incluído pela Resolução BCB nº 

403, de 22/7/2024.) 

Art. 41-C. As devoluções no âmbito do Mecanismo Especial de Devolução serão iniciadas pelo 

participante prestador de serviço de pagamento do usuário recebedor: (Incluído, a partir de 1o/11/2021, 

pela Resolução BCB n. 103, de 8/6/2021, produzindo efeitos a partir de 16/11/2021.) 

I - por iniciativa própria, caso a conduta supostamente fraudulenta tenha sido identificada 

peloparticipante ou a falha operacional tenha ocorrido no âmbito de seus sistemas, ou após bloqueio 

cautelar, caso o participante avalie que a transação tenha fundada suspeita de fraude; ou (Redação 

dada, a partir de 1º/1/2023, pela Resolução BCB n. 269, de 1o/12/2022.) 

II - por solicitação do participante prestador de serviço de pagamento do usuário pagador, por meiodo 

DICT, nos casos em que: (Redação dada pela Resolução BCB n. 402, de 22/7/2024.) 

a) o prestador de serviço de pagamento solicitante identifique conduta supostamente 

fraudulenta oureceba uma reclamação do usuário pagador; (Incluída pela Resolução BCB n. 402, de 

22/7/2024.) 

b) tenha ocorrido falha operacional nos sistemas do prestador de serviço de pagamento do 

usuáriopagador; ou (Incluída pela Resolução BCB n. 402, de 22/7/2024.) 

c) sejam configuradas as hipóteses previstas no art. 41-B, caput, inciso III. (Incluída pela 

ResoluçãoBCB n. 402, de 22/7/2024). 

Art. 41-D. As devoluções de que trata o inciso II do art. 41-C, quando decorrentes de fundada suspeita 

de fraude: (Incluído, a partir de 1º/11/2021, pela Resolução BCB nº 103, de 8/6/2021, produzindo efeitos 

a partir de 16/11/2021.) 

I - ficarão condicionadas à abertura e à conclusão, com a aceitação do participante prestador deserviço 

de pagamento do usuário recebedor, do procedimento de notificação de infração relativo à transação a 

ser devolvida, de que trata o Capítulo XIII, Seção III, Subseção IX; e (Incluído, a partir de 1º/11/2021, 

pela Resolução BCB nº 103, de 8/6/2021, produzindo efeitos a partir de 16/11/2021.) 
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II - implicarão o bloqueio imediato, na conta transacional do usuário recebedor, dos valores 

cujadevolução é solicitada, ou, sendo menor, do valor correspondente ao saldo nela disponível. 

(Incluído, a partir de 1º/11/2021, pela Resolução BCB nº 103, de 8/6/2021, produzindo efeitos a partir 

de 16/11/2021.) 

§1º O bloqueio de que trata o inciso II do caput deve ser mantido observando-se os prazos previstos no 

Manual Operacional do DICT. (Transformado em § 1º, com redação dada pela Resolução BCB nº 403, 

de 22/7/2024.) 

§2º Caso a conta transacional do usuário recebedor da transação Pix com fundada suspeita de fraude 

não tenha sido encerrada, o participante deverá realizar múltiplos bloqueios ou devoluções parciais do 

valor correspondente ao saldo nela disponível, sempre que recursos forem nela creditados e: (Incluído 

pela Resolução BCB nº 403, de 22/7/2024.) 

I - a solicitação de devolução tiver sido rejeitada por ausência de saldo na conta transacional; 

ou(Incluído pela Resolução BCB nº 403, de 22/7/2024.) 

II - a devolução ocorrer em valor inferior ao da transação original. (Incluído pela Resolução BCB nº403, 

de 22/7/2024.) 

§3º Os múltiplos bloqueios ou devoluções parciais de que trata o § 2º devem ser realizados até que se 

alcance: (Incluído pela Resolução BCB nº 403, de 22/7/2024.) 

I - o valor total da transação objeto da solicitação de devolução; ou (Incluído pela Resolução BCB nº403, 

de 22/7/2024.) 

II - noventa dias, contados a partir da data da transação original. (Incluído pela Resolução BCB nº403, 

de 22/7/2024.) 

Art. 41-E.  O rito para a realização das devoluções de que trata o inciso II do art. 41-C, inclusive os 

prazos máximos para a manutenção do bloqueio de recursos na conta transacional do usuário 

recebedor e para a concretização da devolução, está detalhado no Manual Operacional do DICT. 

(Incluído, a partir de 1º/11/2021, pela Resolução BCB nº 103, de 8/6/2021, produzindo efeitos a partir 

de 16/11/2021.) 

Art. 41-F. O usuário recebedor dos recursos cuja devolução é pleiteada será prontamente comunicado 

sobre a efetivação: (Incluído, a partir de 1º/11/2021, pela Resolução BCB nº 103, de 8/6/2021, 

produzindo efeitos a partir de 16/11/2021.) 

I - do bloqueio de recursos em sua conta transacional na forma do inciso II do art. 41-D; e (Incluído, 

apartir de 1º/11/2021, pela Resolução BCB nº 103, de 8/6/2021, produzindo efeitos a partir de 

16/11/2021.) 

II - da concretização de uma devolução realizada ao amparo do Mecanismo Especial de 

Devolução.(Incluído, a partir de 1º/11/2021, pela Resolução BCB nº 103, de 8/6/2021, produzindo efeitos 

a partir de 16/11/2021.) 

Art. 41-G.  O usuário recebedor pode solicitar, no prazo de 30 (trinta) dias contado da comunicação de 

que trata o inciso II do art. 41-F, o cancelamento da devolução. (Incluído, a partir de 1º/11/2021, pela 

Resolução BCB nº 103, de 8/6/2021, produzindo efeitos a partir de 16/11/2021.) 

Parágrafo único.  O cancelamento da devolução observará, no que couber, o rito para a realização das 

devoluções de que trata o inciso II do art. 41-C. (Incluído, a partir de 1º/11/2021, pela Resolução BCB 

nº 103, de 8/6/2021, produzindo efeitos a partir de 16/11/2021.) 

Art. 41-H. As devoluções realizadas no âmbito do Mecanismo Especial de Devolução são de 

responsabilidade do participante que as houver solicitado, observado o disposto no art. 41-I. (Incluído, 

a partir de 1º/11/2021, pela Resolução BCB nº 103, de 8/6/2021, produzindo efeitos a partir de 

16/11/2021.) 

Art. 41-I.  Observado o disposto no inciso I do art. 41-A, o participante prestador de serviço de 

pagamento do usuário recebedor responderá pelos eventuais prejuízos causados pela não devolução 

dos recursos quando: (Incluído, a partir de 1º/11/2021, pela Resolução BCB nº 103, de 8/6/2021, 

produzindo efeitos a partir de 16/11/2021.) 

I - rejeitar, sem justo motivo, a notificação de infração de que trata o art. 78-F, quando vinculada a uma 

solicitação de devolução; (Redação dada, a partir de 1º/1/2023, pela Resolução BCB nº 269, de 

1º/12/2022.) 

Extrai-se da norma que o MED é aplicável em casos de fundada suspeita de fraude ou de falha operacional nos sistemas 

dos bancos envolvidos na transação. Contudo, ele não se aplica a transações corretamente iniciadas pelo pagador, tampouco a 

discussões sobre o negócio jurídico que originou a transferência, ou em situações em que os valores foram destinados a contas 

de terceiros de boa-fé. 
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Consta que as devoluções no âmbito do MED podem ser iniciadas pelo banco do recebedor, por iniciativa própria, 

diante de suspeita de fraude ou falha operacional; ou pelo banco do pagador, por meio do Diretório de Identificadores de Contas 

Transações – DICT, quando há reclamação do usuário pagador, suspeita de fraude, falha operacional ou nas situações específicas 

de PIX Automático. 

Nos casos de fundada suspeita de fraude, a devolução depende da abertura e aceitação de notificação de infração e do 

bloqueio imediato dos valores disponíveis na conta do recebedor. Havendo saldo insuficiente, o sistema autoriza bloqueios 

sucessivos ou devoluções parciais, por até 90 dias contados da data da transação. O procedimento está detalhado no Manual 

Operacional do DICT, sendo assegurado ao recebedor o direito de contestar a devolução no prazo de 30 dias. 

Por fim, é importante consignar que o acionamento do MED, por si só, não impõe à instituição financeira a obrigação de 

restituição dos valores, tendo em vista que a efetiva recuperação depende da disponibilidade de recursos na conta destinatária. 

Além disso, o procedimento deve ser iniciado em até 90 dias a partir da data em que a transação original foi realizada. 

Assim, uma vez comprovada a adoção tempestiva de todas as providências regulamentares cabíveis, inclusive o 

acionamento do MED, e esgotadas as possibilidades de recuperação dos valores, não se configura qualquer falha na prestação 

do serviço que justifique a imposição de compensações, sejam elas de natureza material ou moral. 

De outra parte, sendo verificada omissão injustificada no cumprimento das medidas previstas nas normas do Banco 

Central, ou ainda a inércia na apuração e tentativa de devolução por meio do MED, poderá haver, em tese, responsabilidade civ il 

da instituição financeira, por falha na prestação do serviço. 

Pois bem. 

Consta dos autos que, após o furto do celular da parte autora em 16/01/2025, foram realizadas transferências via PIX não 

reconhecidas, totalizando R$ 8.718,00, além da contratação de empréstimo de R$ 4.000,00 em sua conta no Banco Bradesco S.A. 

As operações ocorreram de forma sucessiva e atípica, destoando do perfil usual do consumidor: quatro transferências iniciais, 

seguidas do empréstimo e de novas transferências, todas no mesmo dia do furto. Do montante, R$ 8.686,00 foram destinados a 

conta vinculada ao PicPay S.A. e R$ 32,00 a conta vinculada ao Itaú S.A. 

No caso, a parte ré Banco Bradesco S.A., instituição pagadora, embora tenha acionado o MED, deixou de adotar medidas 

preventivas diante da evidente atipicidade das transações, falhando em seu dever de segurança. A sucessividade das operações 

e a dissonância com o padrão de movimentação da parte autora impunham à instituição financeira a adoção de mecanismos de 

alerta ou bloqueio cautelar, o que não ocorreu. Configura-se, portanto, falha na prestação do serviço, autorizando o ressarcimento 

integral dos valores indevidamente transferidos, bem como a declaração de inexigibilidade do contrato de empréstimo firmado (item 

1.13).  

Já as instituições PicPay S.A. e Itaú S.A. limitaram-se a receber os valores transferidos e, uma vez acionado o MED, 

atuaram dentro de sua esfera de responsabilidade. Conforme comprovam os documentos anexados, a primeira instaurou 

procedimento de devolução — frustrado por ausência de saldo (item 34.2) — e a segunda cancelou a conta do recebedor (item 

31.1, f. 7). Nesse contexto, não se verifica falha na prestação do serviço, razão pela qual os pedidos em relação a elas devem ser 

julgados improcedentes. 

Ressalte-se que a restituição em dobro, com fundamento no art. 42, parágrafo único, do CDC, pressupõe cobrança 

indevida acompanhada de má-fé, o que não se verifica na hipótese dos autos. Ainda que tenha havido falha na prestação do serviço 

bancário, não restou demonstrada conduta dolosa ou abusiva por parte da instituição financeira. 

No que concerne ao pedido de indenização por danos morais, este juízo tem o entendimento que somente configura o 

dano moral indenizável, a ação ou omissão que gere intensos sofrimentos ou ofensa direta aos direitos da personalidade do lesado. 

No caso, a parte autora, além de ter sido vítima de fraude, sofreu omissão injustificável da instituição financeira, que não 

agiu com a diligência esperada para conter ou mitigar os efeitos da fraude, situação que extrapola o mero aborrecimento, afetando 

a segurança e confiança da parte autora, consumidora, no sistema bancário, gerando o dever de indenizar pelos danos morais 

sofridos. Nesse sentido: 

RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. GOLPE 

DO PIX. CONSUMIDOR QUE SOLICITOU O BLOQUEIO EM TEMPO HÁBIL. MECANISMO ESPECIAL 

DE DEVOLUÇÃO - MED. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA QUE NÃO CUMPRIU O SOLICITADO. FALHA NA 
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFIGURADA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO ADEQUADO PARA O CASO EM COMENTO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS 

PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E 

IMPROVIDO. (TJAM, Recurso Inominado Cível Nº 0478844-68.2024.8.04.0001; Relator (a): Irlena Leal 

Benchimol; Comarca: Manaus/AM; Órgão julgador: 1ª Turma Recursal; Data do julgamento: 12/09/2024; 

Data de registro: 12/09/2024) 

  
SÚMULA DA SENTENÇA. CONSUMIDOR. SERVIÇO BANCÁRIO. TRANSFERÊNCIA DE VALORES 

NÃO AUTORIZADA. PIX. RESOLUÇÃO Nº 147 DO BANCO CENTRAL. TRANSAÇÃO QUE DEVERIA 

TER SIDO BLOQUEADA DIANTE DA SUSPEITA DE FRAUDE. RECLAMAÇÃO ADMINISTRATIVA 

REALIZADA NO MESMO DIA. BOLETIM DE OCORRÊNCIA. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RESTITUIÇÃO DEVIDA. DANO 

MORAL CONFIGURADO. VALOR ARBITRADO. Indenização em valor dentro dOS PARÂMETROS DA 

PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDAde. ENTENDIMENTO DO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU QUE 

ENCONTRA CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DA TURMA RECURSAL, SOBRE O 

ASSUNTO TRATADO NO PROCESSO. SENTENÇA QUE DEVE SER MANTIDA POR SEUS 

PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, POR SEREM IRRETOCÁVEIS. SÚMULA QUE SERVIRÁ DE 

ACÓRDÃO. [...]. VOTO: Ante o exposto, voto no sentido de conhecer e NEGAR PROVIMENTO ao 

recurso inominado, mantendo na íntegra a sentença monocrática por seus fundamentos (art. 46, Lei 

9.099/95), e condeno o Recorrente ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios, que fixo em 20% sobre o valor da condenação (art. 55, Lei 9.099/95). (TJAM, Recurso 

Inominado Cível Nº 0647506-63.2022.8.04.0001; Relator (a): Antônio Carlos Marinho Bezerra Júnior; 

Comarca: Manaus/AM; Órgão julgador: 2ª Turma Recursal; Data do julgamento: 06/07/2023; Data de 

registro: 07/07/2023) 

O valor pedido, entretanto, não merece acolhida. Sabe-se que o valor da indenização por danos morais deve servir para 

compensar a vítima e, ao mesmo tempo, servir de incentivo ao ofensor para que não reitere a conduta ilícita. 

Considerando tais balizas, entendo que, no caso, mostra-se suficiente a quantia de R$ 3.000,00. 

DISPOSITIVO 

Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos, com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, 

I, do CPC, para:i) condenar a parte requerida Banco Bradesco S.A. ao pagamento de R$ 3.000,00 a título de indenização por 

danos morais, acrescidos de juros de mora a partir da citação (art. 405 do CC) e correção monetária a contar da data da presente 

sentença (Súmula 362 do STJ); eii) condenar a parte requerida Banco Bradesco S.A. ao pagamento de R$ 8.718,00, a título de 

restituição dos valores transferidos, acrescidos de juros de mora a partir da citação e correção monetária a contar da data do 

desembolso;  iii) declarar a inexigibilidade do débito e de quaisquer encargos decorrentes da operação fraudulenta, 

consubstanciada no contrato de empréstimo n. 519568815, firmado em nome da parte autora junto ao Banco Bradesco S.A.; iv) 

julgar improcedentes os pedidos em relação a Itaú Unibanco S.A. e PicPay Serviços S.A.. 

Sem custas e honorários, nos termos do art. 55 da Lei n. 9.099/95. 

Os índices de correção monetária e juros de mora terão incidência da seguinte forma: i) havendo coincidência de termos 

iniciais da correção monetária e dos juros, incide exclusivamente a taxa SELIC - que já contempla, em sua formação, a correção 

monetária e os juros de mora, sendo vedada sua incidência cumulativa com outro índice de atualização monetária -, até o dia 

29/08/2024; ii) na hipótese de o termo inicial dos juros ser anterior ao da correção monetária, incidem juros de mora de 1% a.m. 

até o termo inicial da correção monetária e, após, deve incidir a taxa SELIC até o dia 29/08/2024; ou iii) na hipótese de o termo 

inicial da correção monetária ser anterior ao dos juros, conta-se a atualização monetária pelo INPC até o termo inicial dos juros e, 

após, deve incidir a taxa SELIC até o dia 29/08/2024. A partir do dia 30/08/2024, não havendo índice convencionado, a correção 

monetária deverá ser calculada com base no IPCA e os juros segundo a taxa legal (SELIC deduzido o IPCA), nos termos dos 

artigos 389 e 406, ambos do Código Civil, com a redação dada pela Lei n. 14.905/2024. A metodologia de cálculo e sua forma de 

aplicação devem seguir o disposto na Resolução CMN n. 5.171/2024 (art. 406, §2º, do CC). 

Em caso de eventual recurso inominado, deixo de apreciar eventual pedido de gratuidade da justiça, a fim de que seja 

analisado pela E. Turma Recursal, razão pela qual deve a Secretaria proceder, de imediato, à intimação da parte recorrida para, 

querendo, apresentar contrarrazões, no prazo de 10 dias úteis. Transcorrido o referido prazo, com ou sem manifestação, os autos 

devem ser remetidos à E. Turma Recursal/AM, independentemente de novo despacho. 
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27/08/2025: JULGADA PROCEDENTE EM PARTE A AÇÃO. Arq: Sentença 

 

Após o trânsito em julgado, em não havendo requerimentos, arquivem-se os autos. Caso haja requerimento de 

cumprimento definitivo de sentença, desde já, determino: 

1) Evolua-se a classe processual para " Cumprimento de Sentença"; 

2) Preenchidos os requisitos do art. 524 do CPC, intime-se a parte promovida ou seu advogado(caso 

tenha constituído nos autos) para em 15 dias úteis efetuar o pagamento do débito, sob pena de 

incidência de multa de 10%, advertindo-o de que, transcorrido o prazo sem pagamento voluntário, 

inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que, uma vez garantido o juízo (Enunciado 117 do FONAJE), 

apresente nos próprios autos os embargos à execução de sentença; 

3) Na hipótese de não pagamento, desde já autorizo a consulta ao SISBAJUD, caso haja 

dadossuficientes para tanto, à luz do Enunciado 147 do FONAJE; 

4) Caso positivo o bloqueio, intimem-se as partes para se manifestarem acerca da constrição,advertindo 

o executado de que poderá opor embargos, nos próprios autos, no prazo de 15 dias úteis, desde que 

garanta o juízo; 

5) Localizados valores via SISBAJUD e não opostos embargos, certifique-se nos autos o decurso 

doprazo e proceda-se imediatamente à transferência para conta judicial, expedindo-se alvará ou 

transferência eletrônica ao exequente ou advogado, caso esse último tenha poderes para proceder 

ao levantamento do valor, conforme seja requerido; 

6) Garantido o juízo e opostos embargos, intime-se o embargado para se manifestar, no prazo de 15 

dias úteis, voltando os autos conclusos na sequência; 

7) Caso não sejam localizados valores no SISBAJUD, intime-se o exequente para manifestação, 

noprazo de 5 dias úteis, sobre o interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que entender 

de direito para satisfação da execução, sob pena de extinção, nos termos do art. 53, §4º, da Lei n. 

9.099/95. Transcorrido o prazo sem manifestação, voltem os autos conclusos para sentença. P.R.I.C. 

Tefé, data registrada no sistema. 

  
- Assinado digitalmente - 

YURI CAMINHA JORGE 

Juiz de Direito 


